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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

ATO PGJ Nº352/2013.

Dispõe sobre a concessão do Adicional de Qualificação aos servidores do Ministério Público do Estado do Piauí 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA do Ministério Público do Estado do Piauí, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 12, V, da Lei Complementar nº 12, de 18 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

Art. 1° A concessão do Adicional de Qualificação instituído pelo art. 29, I, da Lei n. 6.237 de 5 de julho de 2012, aos servidores do Ministério Público do Estado do Piauí, observará o disposto neste Ato.

Art. 2º Têm direito ao Adicional de Qualificação, atendidos os requisitos da lei, os servidores efetivos do Ministério Público do Estado do Piauí. 

Parágrafo único. Os cargos de provimento efetivo do Ministério Público Estado do Piauí são os de Analista Ministerial, Técnico Ministerial e Auxiliar Ministerial.

Art. 3° O adicional de qualificação é destinado aos servidores efetivos que sejam portadores de títulos, diplomas ou certificados de ações de treinamento ou cursos de pós-graduação, em sentido amplo ou estrito, vinculados às atribuições do respectivo cargo ou a áreas de interesse do Ministério Público do Estado do Piauí.

§ 1º O adicional de qualificação não será devido quando o curso constituir requisito para ingresso no cargo.

§ 2º Para efeito do adicional de qualificação, só serão considerados os cursos reconhecidos e ministrados por instituições de ensino credenciadas ou reconhecidas pelo Ministério da Educação, na forma da legislação específica. 

§ 3º Os cursos de pós-graduação lato sensu serão admitidos desde que tenham duração mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, vedada a concessão do adicional de qualificação quando essa condição somente puder ser alcançada mediante a soma de cargas horárias de cursos diversos.

§ 4º Equipara-se a curso de especialização, para fins de concessão do Adicional de Qualificação, os cursos de pós-graduação lato sensu designados como MBA (Master Business Administration) e a residência médica.

§ 5º O servidor portador de mais de um título, diploma ou certificado não poderá perceber cumulativamente mais de um adicional de qualificação, sendo-lhe concedido, nesse caso, o de maior valor.

Art. 4º Para fins do disposto neste ato, consideram-se áreas de interesse do Ministério Público aquelas necessárias ao cumprimento de sua missão institucional, relacionadas à análise e pesquisa de legislação, doutrina e jurisprudência nos vários ramos do Direito; elaboração de pareceres jurídicos; redação oficial; língua portuguesa; ciências humanas e sociais; administração; gestão estratégica, de pessoas, de processos e da informação; material e patrimônio; licitações e contratos; ciências contábeis; ciências econômicas; auditoria; orçamento e finanças; controle interno; tecnologia da informação; comunicação social; serviço social, saúde, além das áreas vinculadas às atribuições de cada cargo.

Parágrafo único. A concessão do adicional não implica direito do servidor para exercer atividades vinculadas ao curso ou à ação de treinamento quando diversas das atribuições do seu cargo efetivo, mesmo quando custeado pelo órgão. 

Art. 5º O servidor deve requerer, por escrito, o benefício do Adicional de Qualificação, encaminhando o pedido à Coordenação de Recursos Humanos, conforme modelo constante no Anexo I.

§ 1º Pode o servidor apresentar cópias autenticadas em cartório ou cuja  autenticidade tenha sido reconhecida pelo servidor do protocolo ou da Coordenadoria de Recursos Humanos, estando os documentos necessários listados no Anexo II deste ato.

§ 2º É apto a comprovar a titulação qualquer documento idôneo emitido pela instituição de ensino superior, desde que atenda aos requisitos do art. 3º.

§ 3º O pagamento do adicional é devido a partir do deferimento do pedido.

Art. 6° O atendimento aos requisitos será aferido pela Coordenadoria de Recursos Humanos, que remeterá os autos do processo administrativo  à Coordenadoria de Contabilidade e Finanças e à Controladoria Interna que, depois de analisá-los, encaminha-los-á ao Procurador-Geral de Justiça para decisão.

Art. 7º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Teresina, 12 de março de 2013.

Zélia Saraiva Lima

Procuradora-Geral de Justiça

ANEXO I

REQUERIMENTO DE ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO (AQ)

EXCELENTÍSSIMO(A) PROCURADOR(A)-GERAL DE JUSTIÇA

Servidor: __________________________________________________________

Cargo: __________________________________________________________

Matrícula: __________________________________________________________

Unidade/Setor: __________________________________________________________

Vem requerer a V. Exa. a concessão do ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO, de acordo com

o estabelecido na Lei Estadual nº 6.237, de 5 de junho de 2012, tendo em vista a conclusão de

[ ] PÓS-GRADUAÇÃO (lato sensu) em: ____________________________________

[ ] MESTRADO em: ____________________________________________________

[ ] DOUTORADO em : __________________________________________________

Nestes termos, pede deferimento.

___________________, _______ de _____________________ de _______

_______________________________

ASSINATURA DO SERVIDOR

ANEXO II

Documentos que devem ser apresentados no ato de solicitação do Adicional de Qualificação:

·  Requerimento do Adicional de Qualificação preenchido e assinado pelo servidor (ANEXO I).

·  Original e Cópia do diploma ou certificado do curso de Pós-graduação (lato sensu), Mestrado ou Doutorado. O original será devolvido após conferência e autenticação da cópia.

·  Cópia do Histórico Escolar do curso de Graduação, Pós-graduação (lato sensu), Mestrado ou Doutorado.

ANEXO III

Adicional de Qualificação

Qualificação


Valor (R$)

Doutorado 


700,00

Mestrado 


500,00

Especialização 

400,00


